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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 127/2002

A Assembleia Municipal de Santa Comba Dão apro-
vou, em 12 de Outubro de 2001, a revisão do seu Plano
Director Municipal, ratificado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 73/94, de 26 de Agosto.

O procedimento de revisão do Plano decorreu sob
a vigência do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 211/92, de 8 de Outubro, e pelo Decreto-Lei
n.o 155/97, de 24 de Junho.

Como o Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, foi
entretanto revogado pelo Decreto-Lei n.o 380/99, de 22
de Setembro, que aprovou o novo regime dos instru-
mentos de gestão territorial, a ratificação da referida
revisão terá de ser feita ao abrigo deste último diploma.

Foram cumpridas todas as formalidades legais, desig-
nadamente quanto à discussão pública prevista no
artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e ao parecer final favorável da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro,
previsto no artigo 78.o do mesmo diploma, em conju-
gação com o n.o 2 do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 120/2000, de 4 de Julho.

Verifica-se a conformidade do regime constante do
Plano Director Municipal de Santa Comba Dão, agora
revisto, com as disposições legais e regulamentares em
vigor.

O Plano revisto foi objecto de parecer favorável da
comissão técnica que, nos termos do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, acompanhou o pro-
cedimento de revisão.

Este parecer favorável está consubstanciado no rela-
tório final daquela comissão, subscrito por todos os
representantes dos serviços da administração central que
a compuseram.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, e ao abrigo da alínea a) do n.o 1 e do n.o 8
do artigo 80.o e do n.o 2 do artigo 94.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, o Conselho de Ministros
resolve:

Ratificar a revisão do Plano Director Municipal de
Santa Comba Dão, cujo Regulamento, planta de orde-
namento e planta de condicionantes se publicam em
anexo à presente resolução e dela fazem parte inte-
grante.

Presidência do Conselho de Ministros, 4 de Outubro
de 2002. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

ANEXO

REGULAMENTO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL
DE SANTA COMBA DÃO

(revisão)

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito

O Plano Director Municipal de Santa Comba Dão (revisão),
adiante designado por PDM de Santa Comba Dão (revisão), abrange

todo o território municipal com a delimitação constante da planta
de ordenamento, à escala de 1:25 000.

Artigo 2.o

Objectivos

1 — O presente Regulamento tem como objectivo estabelecer as
principais regras a que devem obedecer a ocupação, o uso e a trans-
formação do solo na área abrangida pelo PDM de Santa Comba
Dão (revisão).

2 — O PDM de Santa Comba Dão (revisão) divide o território
municipal em classes, categorias e subcategorias de espaços em função
do seu uso dominante, ficando estabelecida a estrutura espacial do
território através da articulação e regulamentação destes espaços.

Artigo 3.o

Composição do Plano

O PDM de Santa Comba Dão (revisão) é composto pelos elementos
fundamentais do Plano, designadamente as plantas de ordenamento,
na escala de 1:25 000 e na escala de 1:10 000, da cidade de Santa
Comba Dão, a planta de condicionantes, na escala de 1:25 000, na
escala de 1:10 000, da Reserva Agrícola Nacional (RAN), a planta
da Reserva Ecológica Nacional (REN), na escala de 1:25 000, e o
presente Regulamento, bem como os elementos complementares, que
incluem o relatório e a planta de enquadramento, e os elementos
anexos, designadamente os estudos de caracterização, as plantas de
caracterização física, urbanística e da situação existente, na escala
de 1:25 000.

Artigo 4.o

Instrumentos de planeamento de ordem superior a observar

Em caso de dúvida, omissão ou contradição, prevalece sobre as
disposições do PDM de Santa Comba Dão (revisão) o disposto no
Plano Regional de Ordenamento do Território para a Zona Envol-
vente das Barragens da Aguieira, Coiço e Fronhas (PROZAG), apro-
vado pelo Decreto Regulamentar n.o 22/92, publicado no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 222, de 25 de Setembro de 1992, na respectiva
área de intervenção.

Artigo 5.o

Âmbito de actuação

1 — Quaisquer acções de iniciativa pública, privada ou cooperativa
com incidência no uso, ocupação e transformação do território a rea-
lizar na área de intervenção do Plano respeitarão, obrigatoriamente,
as disposições do presente Plano.

2 — Em tudo o que não vier expressamente previsto no presente
Regulamento, respeitar-se-ão os diplomas legais e regulamentos de
carácter geral em vigor aplicáveis em função da sua natureza e loca-
lização, bem como as disposições constantes do PROZAG, aprovado
pelo Decreto Regulamentar n.o 22/92, de 25 de Setembro.

3 — Na ausência de instrumento de hierarquia inferior, as dis-
posições do Plano são de aplicação directa.

4 — Quando se verificarem alterações na legislação referida neste
Regulamento, as remissões para a lei geral consideram-se automa-
ticamente feitas para os novos diplomas legais.

Artigo 6.o

Vigência do Plano

O Plano Director Municipal vigorará até que seja revisto de acordo
com a legislação em vigor.

Artigo 7.o

Definições

O presente Regulamento utiliza diversa nomenclatura técnica, de
que se apresentam as seguintes definições:

1) Superfície total — entende-se por superfície total uma deter-
minada área que engloba um ou mais prédios rústicos à
superfície medida pelos limites que formam a mesma área;

2) Área do terreno utilizável — entende-se por área do terreno
utilizável a área constituindo parte ou o todo de uma parcela
rústica e definida como urbana em plano. Inclui a área de
implantação de edifícios, bem como as áreas de infra-es-
truturas, vias, acessos e parqueamentos e serviços e equi-
pamento;

3) Espaço urbano — classe de espaço, ao nível do uso domi-
nante do solo, caracterizado pelo elevado nível de infra-
-estruturação e de concentração de edificações, onde o solo
se destina predominantemente à construção;
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4) Espaço urbanizável — classe de espaços que pode vir a
adquirir características dos espaços urbanos, geralmente
designados por áreas de expansão;

5) Área bruta ou área de construção — somatório das áreas
brutas de todos os pisos dos edifícios acima e abaixo do
solo, medidas pelo extradorso das paredes exteriores,
excluindo garagens quando situadas totalmente em cave,
sótãos sem pé-direito regulamentar, instalações técnicas
localizadas totalmente em cave, varandas, galerias exteriores
públicas, arruamentos e outros espaços livres de uso público
cobertos pela edificação;

6) Área de implantação — área de terreno utilizável ocupada
com construção;

7) Espaço florestal — classe de espaços nos quais predomina
a produção florestal;

8) Espaço-canal — definido pelos corredores activados de infra-es-
truturas, produzindo o efeito de barreira física relativamente
aos espaços que o marginam;

9) Espaço cultural — áreas que pelo seu interesse histórico,
arquitectónico, arqueológico ou etnográfico requerem medi-
das especiais de protecção;

10) Espaço industrial — espaço destinado a actividades trans-
formadoras e serviços próprios, apresentando elevado nível
de infra-estruturação;

11) Espaço natural — espaços nos quais se privilegiam a pro-
tecção dos recursos naturais ou culturais e a salvaguarda
dos valores paisagísticos, sendo aplicável o regime da REN;

12) Coeficiente de ocupação do solo (COS) — quociente entre
a área de construção e a área de terreno utilizável;

13) Coeficiente de afectação do solo (CAS) — quociente entre
a área de implantação e a área de terreno utilizável;

14) Número de pisos — conjunto de níveis de uma construção
numerados a partir do plano base de implantação para cima
do solo;

15) Cércea — define-se como a altura acima do ponto de cota
média de implantação até ao ponto mais alto da construção
no plano marginal;

16) Plano marginal — define-se como o plano vertical que inter-
secta o plano de implantação, definindo a linha marginal;

17) Linha marginal — linha que limita uma parcela ou lote em
relação ao arruamento urbano;

18) Cota de implantação de soleira — indicação indispensável
em projecto da altitude ou cota do nível superior do degrau
de soleira de um edifício, nível esse normalmente coinci-
dente com o do pavimento do piso térreo;

19) Loteamento urbano — designam-se por loteamento urbano
todas as acções que tenham por objecto ou por efeito a
divisão em lotes de um ou vários prédios qualquer que seja
a sua dimensão, desde que pelo menos um dos lotes se
destine imediata ou subsequentemente a construção urbana;

20) Plano de pormenor — define com minúcia a tipologia de
ocupação de qualquer área específica do município, esta-
belecendo, no caso da área urbana, a concepção do espaço
urbano, dispondo, designadamente, sobre os usos do solo
e as condições gerais de edificação, quer para novas edi-
ficações quer para transformação das edificações existentes,
caracterização das fachadas dos edifícios e arranjo dos espa-
ços livres;

21) Perímetro urbano — somatório dos conjuntos de espaços
urbanos, espaços urbanizáveis e espaços industriais que lhes
sejam contíguos;

22) Lote — parcela de terreno resultante de uma operação de
loteamento licenciada nos termos da legislação em vigor;

23) Parcela — unidade cadastral não resultante de operação de
loteamento;

24) Índice de impermeabilização — relação entre a superfície
total impermeabilizada e a área de base da operação urba-
nística ou da parcela sobre a qual se aplica.

CAPÍTULO II

Condicionantes — Servidões e restrições
de utilidade pública

Artigo 8.o

Servidões e restrições de utilidade pública

1 — O município de Santa Comba Dão está sujeito a um conjunto
de servidões e restrições de utilidade pública, que se regem pela legis-
lação aplicável e pelo disposto neste Regulamento, que se enumeram:

a) RAN;
b) REN;

c) Domínio público hídrico;
d) Imóveis classificados e suas áreas de protecção;
e) Edifícios escolares e edifícios públicos;
f) Heliporto do SNB (traçado segundo o volume II do anexo

n.o 14 da ICAO);
g) Infra-estruturas viárias;
h) Infra-estruturas eléctricas;
i) Infra-estruturas de saneamento básico;
j) Infra-estruturas radioeléctricas;
k) Infra-estruturas de gás natural;
l) Infra-estruturas de abastecimento de água;

m) Ocorrências de urânio;
n) Marcos geodésicos;
o) Terrenos com povoamentos florestais percorridos por incên-

dios.
1) No concelho de Santa Comba Dão, o levantamento

cartográfico das áreas percorridas por incêndios cabe à
Direcção-Geral das Florestas, com a colaboração da Câmara
Municipal, devendo ser elaborado um cadastro anual.

2) Estão sujeitos a restrições pelo prazo de 10 anos os
terrenos florestais percorridos por incêndios florestais não
incluídos em espaços classificados nos planos municipais de
ordenamento como urbanos, urbanizáveis ou industriais,
conforme legislação específica que lhes seja aplicável.

2 — As servidões acima referenciadas encontram-se assinaladas na
planta actualizada de condicionantes, à escala de 1:25 000, sendo a
sua delimitação e respectivos regimes jurídicos definidos pela legis-
lação em vigor. Em caso de situações de conflito, dúvidas ou omissões,
prevalece o regime geral e o disposto no PROZAG, aprovado pelo
Decreto Regulamentar n.o 22/92, de 25 de Setembro.

3 — As servidões do domínio público hídrico são as definidas nos
Decretos-Leis n.os 468/71, de 5 de Novembro, e 46/94, de 22 de
Fevereiro.

CAPÍTULO III

Uso dominante do solo

Artigo 9.o

Classes de espaços

1 — Para efeitos de aplicação deste Regulamento, os usos domi-
nantes do solo do concelho de Santa Comba Dão subdividem-se de
acordo com as seguintes classes de espaços:

Classe 1 — espaços urbanos;
Classe 2 — espaços urbanizáveis;
Classe 3 — espaços industriais;
Classe 4 — espaços agrícolas;
Classe 5 — espaços florestais;
Classe 6 — espaços culturais;
Classe 7 — espaços naturais;
Classe 8 — espaços-canais;
Classe 9 — indústrias extractivas.

2 — A estrutura do território concelhio de Santa Comba Dão, sub-
dividido de acordo com o indicado no número anterior, constitui o
ordenamento primário do concelho.

3 — Os limites entre as várias classes de espaços são estabelecidos
nas plantas de ordenamento, encontrando-se os espaços culturais refe-
renciados na planta de condicionantes ou na planta de ordenamento
com simbologia própria, conforme constituam ou não servidões
administrativas.

4 — A transposição de qualquer parcela do território para uma
classe distinta daquela que lhe está consignada nas plantas de orde-
namento só poderá processar-se por meio de uma das seguintes figuras:

a) Alteração do PDM;
b) Revisão do PDM;
c) Planos de urbanização e planos de pormenor, depois de

legalmente eficazes.

5 — Os ajustamentos dos limites entre espaços pertencentes a clas-
ses distintas da estrutura espacial, referidos no artigo anterior, poderão
ter lugar só com o objectivo de definir exactamente a sua localização
no terreno e quando tal se torne claramente necessário, sendo nestas
condições realizados de acordo com as regras seguintes:

a) Prevalecerão os limites entre os espaços, áreas e zonas cons-
tantes das plantas de síntese dos planos de urbanização e
de pormenor, plenamente eficazes;

b) Adoptar-se-á, sempre que possível, fazer coincidir os limites
permanentes dos espaços urbanos com elementos físicos de
identificação fácil existentes no território;
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c) O ajustamento do limite dos espaços urbanos só se realizará
dentro da área definida na carta de ordenamento para esta
classe de espaço;

d) Qualquer ajustamento deverá respeitar os limites das ser-
vidões e restrições de utilidade pública.

Artigo 10.o

Perímetros urbanos

As classes de espaços 1 e 2, bem como a 3, quando adjacente
às primeiras, definem os perímetros urbanos cuja configuração é deter-
minada pelos respectivos limites.

SECÇÃO I

Espaços urbanos

Artigo 11.o

O espaço urbano é todo o espaço com aptidão para a construção
urbana, estando devidamente infra-estruturado para o efeito.

Artigo 12.o

As áreas englobadas nesta classe destinam-se predominantemente
à edificação com fins habitacionais, comerciais e de serviços, incluindo
equipamentos colectivos.

Artigo 13.o

1 — As áreas referidas no artigo anterior podem ainda ter outras
utilizações ou ocupações, nomeadamente industriais, desde que com-
patíveis com o uso dominante atrás estipulado. As utilizações, ocu-
pações ou actividades a instalar são incompatíveis quando:

a) Dêem lugar a produção de ruídos, fumos, cheiros ou resíduos
que agravem as condições de salubridade ou dificultem a
sua eliminação;

b) Perturbem as condições de trânsito e estacionamento ou
provoquem movimentos de cargas e descargas em regime
permanente, prejudicando a via pública e o ambiente local;

c) Acarretem perigo de incêndio ou explosão.

2 — As ocupações de fim industrial não dispensam o cumprimento
da legislação em vigor em matéria de licenciamento industrial nem
a apresentação do estudo de impacte ambiental, quando tal se jus-
tifique e for exigível por lei, bem como o cumprimento de toda a
legislação de protecção ambiental.

3 — As alterações e ampliações de estabelecimentos industriais
já instalados nos espaços urbanos e urbanizáveis serão autorizadas
nos seguintes termos:

a) Cumprirem com a legislação em vigor, nomeadamente no
que respeita à poluição atmosférica sonora, resíduos, óleos
e efluentes;

b) Obter parecer favorável da Câmara Municipal, que será con-
cedido após consulta às entidades envolvidas no licen-
ciamento.

Artigo 14.o

1 — A construção no interior dos espaços urbanos deverá regu-
lar-se pelos seguintes índices em cada um dos aglomerados que se
definem a seguir:

1.1 — Santa Comba Dão:
1.1.1 — Santa Comba Dão, zona nascente — limitada a norte pela

Adega Cooperativa, a nascente pelo IP 3, a poente pela Avenida do
General Humberto Delgado e a sul pelas Ruas de José Maria de
Matos e da Escola Profissional.

a) Nas zonas consolidadas e na colmatação de espaços não edi-
ficados, as construções ficam sujeitas unicamente ao respeito pela
volumetria e cérceas confinantes, com um máximo de quatro pisos
ou 12 m no plano de fachadas medidos a partir da cota de soleira
da entrada principal das edificações.

b) Sempre que as condições de dimensionamento e as cotas alti-
métricas do local o permitam, deverá existir área privada dentro do
lote para parqueamento automóvel à razão de um veículo por fogo
e por cada 50 m2 de área bruta de comércio, indústria ou serviços.

c) Índices urbanísticos — índices de utilização máximos:

Loteamentos que obriguem a obras de urbanização:

COS — 0,6;
CAS — 0,4;

Loteamentos compreendendo lotes com frente para via pública
ou lotes existentes não decorrentes de operação de lotea-
mento:

COS — 1,0;
CAS — 0,6;

aplicados à faixa de 50 m de profundidade confinante com
a via pública:

COS — 0,6;
CAS — 0,4;

aplicados à faixa restante:

Número máximo de pisos — quatro;
Cércea — 12 m;

medidos a partir da cota de soleira da entrada principal
das edificações nos arruamentos existentes.

1.1.2 — Santa Comba Dão, zona central norte — zona compreen-
dendo o Bairro do Serrado, limitada a nascente pela Avenida do
General Humberto Delgado, Avenida de Santo Estêvão, Rua da Vár-
zea, Rua do Padre Franklim e escola preparatória, a poente pela
ribeira e a norte pela escola secundária.

a) Nas zonas consolidadas e na colmatação de espaços não edi-
ficados, as construções ficam sujeitas unicamente ao respeito pela
volumetria e cérceas confinantes, com um máximo de quatro pisos
ou 12 m no plano de fachadas medidos a partir da cota de soleira
da entrada principal das edificações.

b) O estacionamento será efectuado dentro do lote na razão de
um veículo por fogo e por cada 50 m2 de comércio, indústria ou
serviços.

c) Índices urbanísticos — índices de utilização máximos:

Loteamentos que obriguem a obras de urbanização:

COS — 0,6;
CAS — 0,4;

Loteamentos compreendendo lotes com frente para via pública
ou lotes existentes não decorrentes de operação de lotea-
mento:

COS — 1,0;
CAS — 0,6;

aplicados à faixa de 50 m de profundidade confinante com
a via pública; e

COS — 0,6;
CAS — 0,4;

aplicados à faixa restante:

Número máximo de pisos — quatro;
Cércea — 12 m;

medidos a partir da cota de soleira da entrada principal
das edificações nos arruamentos existentes.

1.1.3 — Santa Comba Dão, zona Norte — limitada a nascente pelo
IP 3, a sul pela escola secundária e Bairro do Serrado, a poente
pela ribeira e a norte pelo parque industrial.

a) Nas zonas consolidadas e na colmatação de espaços não edi-
ficados, as construções ficam sujeitas unicamente ao respeito pela
volumetria e cérceas confinantes, com um máximo de quatro pisos
ou 12 m no plano de fachadas medidos a partir da cota de soleira
da entrada principal das edificações.

b) O estacionamento será efectuado dentro do lote na razão de
um veículo por fogo e por cada 50 m2 de comércio, indústria ou
serviços.

c) Sempre que as condições de dimensionamento e as cotas alti-
métricas do local o permitam, deverá existir área privada dentro do
lote para parqueamento automóvel à razão de um veículo por fogo
e por cada 50 m2 de área bruta de comércio, indústria ou serviços.

d) Índices urbanísticos — índices de utilização máximos:

Loteamentos que obriguem a obras de urbanização:

COS — 0,4;
CAS — 0,2;

Loteamentos compreendendo lotes com frente para via pública
ou lotes existentes não decorrentes de operação de lotea-
mento:

COS — 0,8;
CAS — 0,6;
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aplicados à faixa de 50 m de profundidade confinante com
a via pública:

COS — 0,4;
CAS — 0,2;

aplicados à faixa restante:

Número máximo de pisos — quatro;
Cércea — 12 m;

medidos a partir da cota de soleira da entrada principal
das edificações nos arruamentos existentes.

1.1.4 — Santa Comba Dão, zona centro — zona compreendendo
as áreas adjacentes à Avenida de Sá Carneiro, limitada a nascente
pela Avenida do General Humberto Delgado, a sul pelo centro antigo,
a poente pela ribeira e a norte pela Rua do Padre Franklim e pela
escola preparatória.

a) Nas zonas consolidadas e na colmatação de espaços não edi-
ficados, as construções ficam sujeitas unicamente ao respeito pela
volumetria e cérceas confinantes, com um máximo de quatro pisos
ou 12 m no plano de fachadas medidos a partir da cota de soleira
da entrada principal das edificações.

b) Sempre que as condições de dimensionamento e as cotas alti-
métricas do local o permitam, deverá existir área privada dentro do
lote para parqueamento automóvel à razão de um veículo por fogo
e por cada 50 m2 de área bruta de comércio, indústria ou serviços.

c) Índices urbanísticos — índices de utilização máximos:

Loteamentos que obriguem a obras de urbanização:

COS — 0,8;
CAS — 0,4;

Loteamentos compreendendo lotes com frente para via pública
ou lotes existentes não decorrentes de operação de lotea-
mento:

COS — 1,2;
CAS — 0,6;

aplicados à faixa de 50 m de profundidade confinante com
a via pública:

COS — 0,8;
CAS — 0,4;

aplicados à faixa restante:

Número máximo de pisos — quatro;
Cércea — 12 m;

medidos a partir da cota de soleira da entrada principal
das edificações nos arruamentos existentes.

1.1.5 — Santa Comba Dão, zona poente — zona compreendendo
o Bairro das Fontainhas e Pedras Negras, limitado a nascente pela
ribeira e pelo centro antigo, a sul pela albufeira (rio Dão) e a nascente
e norte pela variante proposta circular à cidade de Santa Comba
Dão.

a) Nas zonas consolidadas e na colmatação de espaços não edi-
ficados, as construções ficam sujeitas unicamente ao respeito pela
volumetria e cérceas confinantes, com um máximo de três pisos ou
9 m no plano de fachadas medidos a partir da cota de soleira da
entrada principal das edificações.

b) O estacionamento será efectuado dentro do lote na razão de
um veículo por fogo e por cada 50 m2 de comércio, indústria ou
serviços.

c) Sempre que as condições de dimensionamento e as cotas alti-
métricas do local o permitam, deverá existir área privada dentro do
lote para parqueamento automóvel à razão de um veículo por fogo
e por cada 50 m2 de área bruta de comércio, indústria ou serviços.

d) Índices — índices de utilização máximos:

Loteamentos que obriguem a obras de urbanização:

COS — 0,3;
CAS — 0,2;

Loteamentos compreendendo lotes com frente para via pública
ou lotes existentes não decorrentes de operação de lotea-
mento:

COS — 0,4;
CAS — 0,2;

aplicados à faixa de 50 m de profundidade confinante com
a via pública:

COS — 0,3;
CAS — 0,2;

aplicados à faixa restante:

Número máximo de pisos — três;
Cércea — 9 m;

medidos a partir da cota de soleira da entrada principal
das edificações nos arruamentos existentes.

1.1.6 — Centro antigo — zona consolidada limitada a nascente pela
Avenida do General Humberto Delgado, a sul pela albufeira, e a
norte pela Rua dos Heróis do Ultramar.

a) Nas zonas consolidadas e na colmatação de espaços não edi-
ficados, as construções ficam sujeitas unicamente ao respeito pela
volumetria e cérceas confinantes, com um máximo de quatro pisos
ou 12 m no plano de fachadas medidos a partir da cota de soleira
da entrada principal das edificações.

b) Sempre que as condições de dimensionamento e as cotas alti-
métricas do local o permitam, deverá existir área privada dentro do
lote para parqueamento automóvel à razão de um veículo por fogo
e por cada 50 m2 de área bruta de comércio, indústria ou serviços.

1.2 — Sedes de freguesia e restantes localidades:
a) Nas zonas consolidadas e na colmatação de espaços não edi-

ficados, as construções ficam sujeitas unicamente ao respeito pela
volumetria e cérceas confinantes, com um máximo de três pisos ou
9 m no plano de fachadas medidos a partir da cota de soleira da
entrada principal das edificações.

b) O estacionamento será efectuado dentro do lote na razão de
um veículo por fogo e por cada 50 m2 de comércio, indústria ou
serviços.

c) Sempre que as condições de dimensionamento e as cotas alti-
métricas do local o permitam, deverá existir área privada dentro do
lote para parqueamento automóvel à razão de um veículo por fogo
e por cada 50 m2 de área bruta de comércio, indústria ou serviços.

d) Índices — índices de utilização máximos:

Loteamentos que obriguem a obras de urbanização:

COS — 0,3;
CAS — 0,2;

Loteamentos compreendendo lotes com frente para via pública
ou lotes existentes não decorrentes de operação de lotea-
mento:

COS — 0,4;
CAS — 0,2;

aplicados à faixa de 50 m de profundidade confinante com
a via pública:

COS — 0,3;
CAS — 0,2;

aplicados à faixa restante:

Número máximo de pisos — três;
Cércea — 9 m;

medidos a partir da cota de soleira da entrada principal
das edificações nos arruamentos existentes.

2 — Em áreas não submetidas à disciplina de planos de urbanização
ou de pormenor eficazes ou de operações de loteamento, só é per-
mitido edificar nos terrenos integrados nesta classe de espaço desde
que possuam acesso directo para a via pública e sejam servidos por
infra-estruturas eléctrica e de água ao domicílio. Devem ainda loca-
lizar-se dentro de uma faixa de terreno limitada pela via referida
e por uma linha paralela distanciada desta 50 m.

SECÇÃO II

Espaços urbanizáveis

Artigo 15.o

Os espaços pertencentes a esta classe são os que apresentam poten-
cialidades para ocupação urbana, assumindo a capacidade de vir a



6910 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 247 — 25 de Outubro de 2002

adquirir as características de espaço urbano mediante a sua infra-
-estruturação de acordo com planos de pormenor ou operações de
loteamento, devendo respeitar as disposições aplicáveis aos espaços
urbanos e as constantes do n.o 3 do artigo 13.o

Artigo 16.o

Os espaços desta classe que venham a ser objecto de plano de
ordenamento eficaz, operação de loteamento ou infra-estruturação
passarão a integrar a classe de espaços urbanos.

SECÇÃO III

Espaços industriais

Artigo 17.o

1 — Os espaços industriais definem-se como o conjunto de espaços
existentes ou previstos na planta de ordenamento onde estão instaladas
ou poderão vir a ser instaladas unidades industriais, comerciais ou
de serviços, comportando ainda instalações para actividades de apoio,
nomeadamente habitação de vigilantes, escritórios, armazéns, pavi-
lhões de feiras e exposições.

2 — Constituem espaço industrial as zonas industriais existentes
no concelho, delimitadas na planta de ordenamento.

3 — Nas zonas industriais existentes, a localização de indústrias
da classe B fica condicionada à garantia de um afastamento mínimo
de 50 m a qualquer habitação ou equipamento público do respectivo
estabelecimento.

a) Nas zonas industriais existentes rege o respectivo regulamento
industrial.

4 — As zonas industriais respeitarão as seguintes regras:

a) Respeito integral dos parâmetros ambientais regulamenta-
res gerais quanto ao ruído, água, solo e ar, minimizando
os impactes negativos sobre o meio, actividades e popu-
lações;

b) Será interdita no seu interior a edificação de construções
para fins habitacionais, salvo para a guarda e vigilância das
instalações;

c) Deverá obrigatoriamente existir uma faixa de protecção com
um afastamento mínimo de 50 m do limite do lote industrial
às zonas residenciais, de equipamento e habitações;

d) Deverá existir uma cortina vegetal em torno destas áreas
que ocupe, pelo menos, 60 % da faixa de protecção referida
na alínea c), onde seja sempre dada prioridade à manutenção
da vegetação original, e tenha uma espessura e altura que
não permita, pelo menos, o contacto visual a partir de zonas
residenciais ou de equipamentos;

e) Os efluentes das unidades industriais serão previamente tra-
tados em estações de tratamento próprio projectadas em
função dos caudais e tipos de efluentes, antes do seu lan-
çamento nas redes públicas;

f) A cércea máxima da construção é de 8 m, com excepção
de elementos anexos, tais como silos e chaminés;

g) Os afastamentos laterais e a tardoz do limite do lote serão,
no mínimo, de 6 m;

h) Índice máximo de impermeabilização — 50 %;
i) Estacionamento no interior do lote na razão de um veículo

por 100 m2 de construção;
j) Os arruamentos deverão possuir uma faixa de rodagem com

um perfil transversal mínimo de 7 m e passeios laterais com
um mínimo de 1,5 m.

SECÇÃO IV

Indústrias extractivas

Artigo 18.o

1 — Os espaços de indústrias extractivas incluem todas as áreas
localizadas em planta de ordenamento, nos termos dos Decretos-Leis
n.os 89/90, 90/90 e 86/90, todos de 16 de Março, bem como indústrias
que visem a valorização dos recursos extraídos, nomeadamente, da
classe B e enquanto durar a exploração.

2 — São incluídas nestes espaços as áreas de recursos uraníferos
de Gestosa, Lameiras, Laceiras, Vale Couço, Senhora da Ribeira e
Mondego.

3 — Nestes espaços é aplicável o disposto no n.o 3 do artigo 13.o
do presente Regulamento.

SECÇÃO V

Espaços agrícolas

Artigo 19.o

1 — O espaço agrícola engloba as áreas com capacidade para a
exploração agrícola e agro-pecuária, as áreas pertencentes à RAN
e as que vêm tradicionalmente contemplando tal uso, estando deli-
mitadas na planta de ordenamento.

2 — Nas áreas incluídas na RAN pertencentes a este espaço só
serão permitidas as construções consideradas na legislação em vigor,
de acordo com os pareceres emitidos pela Comissão Regional da
Reserva Agrícola da Beira Litoral e ou do Conselho Nacional da
Reserva Agrícola.

3 — Nas restantes áreas poderá ser autorizada a construção com
um máximo de dois pisos, ou uma cércea de 6 m, de 25 m2 por cada
1000 m2 de terreno, e poderão ser destinadas a habitação, arrumos,
comércio, serviços e indústrias da classe C ou D.

Poderão ainda, a título excepcional devidamente reconhecido em
assembleia de freguesia e assembleia municipal, ser autorizadas cons-
truções exclusivamente destinadas a habitação desde que devidamente
fundamentada a carência de habitação própria e a falta de meios
económicos e financeiros para conseguir alternativas. As construções
não poderão, todavia, exceder os seguintes índices aplicados ao lote:

COS — 0,2;
CAS — 0,1.

4 — Nesta classe de espaços não são permitidas operações de lotea-
mento urbano.

5 — Nesta classe de espaço serão permitidas construções de carác-
ter agro-pecuário, nomeadamente para exploração avícola, cunícola
e suinícola, obedecendo às condições legais aplicáveis e industriais
que visem o aproveitamento ou valorização dos recursos agrícolas,
nomeadamente estabelecimentos das classe B, C e D. As construções
não poderão exceder, todavia, os seguintes índices aplicados ao lote:

CAS — 0,5;
COS — 0,5.

6 — Nestes espaços serão permitidas construções para iniciativas
de turismo de âmbito rural nos termos do n.o 5. Será ainda permitida
a construção de unidades hoteleiras aproveitando estruturas edificadas
existentes.

7 — Nesta classe de espaços poderão ser implantados equipamen-
tos públicos.

8 — Nesta classe de espaços é ainda aplicável o disposto no n.o 3
do artigo 13.o

Artigo 20.o

Aglomerados edificados em espaços agrícolas

Para os pequenos aglomerados edificados com manifesta falta de
dinâmica de crescimento do número de alojamentos e onde não
tenham sido delimitados perímetros urbanos, serão permitidas cons-
truções obedecendo às seguintes regras:

a) Que a pretensão de construção seja manifestamente inte-
grada na tipologia dominante dos referidos aglomerados
edificados;

b) Que as pretensões não representem um acréscimo da área
de construção total do aglomerado superior a 20 % à data
da entrada em vigor do PDM;

c) Que as áreas a edificar sejam constituídas por parcelas con-
finantes com outras edificadas;

d) Que seja respeitada a cércea das edificações das parcelas
confinantes com um número máximo de dois pisos.

SECÇÃO VI

Espaços florestais

Artigo 21.o

1 — O espaço florestal abrange todos os espaços com vocação flo-
restal e os que correspondem a solos com pouca capacidade agrícola
e que são prolongamentos de espaços florestais existentes, estando
estes divididos em duas categorias: espaços predominantemente flo-
restais, sujeitos às restrições do PROZAG, e outros espaços florestais.

a) Nestas áreas serão permitidas construções para habitação uni-
familiar com um máximo de dois pisos ou uma cércea de 6 m em
parcelas numa unidade mínima de 1 ha.
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Poderão ainda, a título excepcional devidamente reconhecido em
assembleia de freguesia e assembleia municipal, ser autorizadas cons-
truções exclusivamente destinadas a habitação desde que devidamente
fundamentada a carência de habitação própria e a falta de meios
económicos e financeiros para conseguir alternativas. As construções
não poderão, todavia, exceder os seguintes índices aplicados ao lote:

COS — 0,2;
CAS — 0,1.

b) As construções destinadas a equipamentos de lazer, recreio e
turismo, bem como a implantação de indústrias das classes C e D,
deverão respeitar os seguintes parâmetros:

Índice de impermeabilização máximo — 0,10 da parcela;
Cércea máxima — dois pisos ou 7 m até à cumeeira;
Índice de construção — 0,30;

c) Nestes espaços serão permitidas as construções nos termos do
n.o 5 do artigo 19.o

d) Nesta classe de espaços não são permitidas operações de
loteamento.

e) Nesta classe de espaços poderão ser implantados equipamentos
públicos.

f) Nesta classe de espaços aplica-se o disposto no n.o 3 do artigo 13.o

2 — De acordo com o Decreto-Lei n.o 327/90, de 22 de Outubro,
e do artigo 10.o do Decreto Regulamentar n.o 55/81, de 18 de Dezem-
bro, todo o concelho se inclui na classe — muito sensível — do zona-
mento do continente segundo o grau de risco de incêndio.

Artigo 22.o

Aglomerados edificados em espaços florestais

Para os pequenos aglomerados edificados com manifesta falta de
dinâmica de crescimento do número de alojamentos e onde não
tenham sido delimitados perímetros urbanos, serão permitidas cons-
truções obedecendo às seguintes regras:

a) Que a pretensão de construção seja manifestamente inte-
grada na tipologia dominante dos referidos aglomerados
edificados;

b) Que as pretensões não representem um acréscimo da área
de construção total do aglomerado superior a 20 % à data
de entrada em vigor do PDM;

c) Que as áreas a edificar sejam constituídas por parcelas con-
finantes com outras edificadas;

d) Que seja respeitada a cércea das edificações das parcelas
confinantes com um número máximo de pisos de dois.

SECÇÃO VII

Espaços culturais

Artigo 23.o

Os espaços culturais são constituídos pelos imóveis classificados
ou em vias de classificação e respectivas zonas de protecção, por
edifícios notáveis ou conjuntos de edifícios significativos em aglo-
merados urbanos, por sítios de interesse arqueológico e por locais
ou edifícios de significativo interesse etnográfico. Os espaços culturais
encontram-se referenciados neste Regulamento e indicados nas plan-
tas de condicionantes e de ordenamento.

a) Nas zonas de protecção a imóveis classificados ou em vias de
classificação não é permitido executar quaisquer obras de demolição,
instalação, construção ou reconstrução em edifícios ou terrenos sem
o parecer favorável do Instituto Porruguês do Património Arqueo-
lógico (IPPAR).

b) As zonas de protecção, na ausência de uma delimitação espe-
cífica, serão sempre de 50 m contados a partir dos limites exteriores
do imóvel, de acordo com a redacção do n.o 1 do artigo 43.o da
Lei n.o 107/2001, de 8 de Setembro.

c) A competência para a realização de projectos de arquitectura
em imóveis classificados ou em vias de classificação e respectivas zonas
de protecção deverá respeitar o disposto no Decreto-Lei n.o 205/88,
de 16 de Junho.

d) Sempre que estejam projectadas obras que impliquem revol-
vimentos do solo ou que alterem o local de implantação de estruturas
ou contextos arqueológicos conhecidos ou onde se presuma a sua
existência, deverá proceder-se à consulta prévia do Instituto Português
de Arqueologia (IPA).

e) Sempre que durante a realização de obras ou em quaisquer
trabalhos de revolvimento do solo surjam quaisquer vestígios arqueo-
lógicos, os trabalhos devem ser imediatamente suspensos e também
imediatamente informados a autarquia e o IPA, que se pronunciará
sobre as medidas a serem tomadas para o estudo e eventual sal-
vaguarda desses vestígios arqueológicos.

f) Os imóveis classificados são os seguintes:

1) Pelourinho de Santa Comba Dão (IIP — Decreto n.o 23 122,
de 11 de Outubro de 1933);

2) Pelourinho do Couto do Mosteiro (IIP — Decreto n.o 23 122,
de 11 de Outubro de 1933);

3) Pelourinho de Treixedo (IIP — Decreto n.o 23 122, de 11
de Outubro de 1933);

4) Pelourinho de Óvoa (IIP — Decreto n.o 23 122, de 11 de
Outubro de 1933);

5) Pelourinho de São João de Areias (IIP — Decreto n.o 23 122,
de 11 de Outubro de 1933);

6) Pelourinho de Pinheiro de Ázere (IIP — Decreto n.o 23 122,
de 11 de Outubro de 1933);

7) Casa dos Arcos, Santa Comba Dão (IIP — Decreto n.o 32 973,
de 18 de Agosto de 1943) (ZEP, Diário do Governo, 2.a série,
n.o 247, de 24 de Outubro de 1966).

g) Imóveis notáveis:

1) Vestígios romanos em Treixedo;
2) Nossa Senhora da Assunção (sepultura escavada na rocha),

Treixedo;
3) Solar dos Viscondes, Treixedo;
4) Solar das Costas, Couto do Mosteiro;
5) Solar dos Festas, Colmeosa, Couto do Mosteiro;
6) Solar dos Varela Dias, vila de Barba, Couto do Mosteiro;
7) Igreja matriz de Santa Comba Dão;
8) Moradias solarengas no Largo da República (Rossio), Santa

Comba Dão;
9) Solar dos Picanços, Vila Pouca, São Joaninho;

10) Suime (lagareta), São Joaninho;
11) Povoado pré-histórico de Linhares, Vimieiro;
12) Igreja do Espírito Santo, Vimieiro;
13) Igreja matriz de Vimieiro, Vimieiro;
14) Solar Pinto da Mota, Óvoa;
15) Abadia de Óvoa;
16) Patarinho medieval (necrópole);
17) Vestígios romanos (possível vila romana) em São João de

Areias;
18) Via romana em São João de Areias;
19) Solar das Armas Reais, São João de Areias;
20) Solar Serpa Pimentel, Guarita, São João de Areias;
21) Solar dos Cortes Real, Rojão Pequeno, Pinheiro de Ázere.

SECÇÃO VIII

Espaços naturais

Artigo 24.o

Os espaços naturais são constituídos pelas áreas afectas à REN
delimitadas nas plantas de ordenamento e de condicionantes, sen-
do-lhes aplicável o regime da REN.

SECÇÃO IX

Espaços-canais

Artigo 25.o

Os espaços pertencentes a esta classe compreendem áreas de infra-
-estruturas, designadamente rede rodoviária, rede ferroviária, rede
eléctrica e saneamento básico, subdividindo-se em cinco categorias:

Subsecção I — rede rodoviária — servidões rodoviárias;
Subsecção II — rede ferroviária — servidões ferroviárias;
Subsecção III — rede eléctrica — servidões à rede eléctrica;
Subsecção IV — comunicações;
Subsecção V — saneamento básico;
Subsecção VI — rede de gás natural.
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SUBSECÇÃO I

Rede rodoviária — Servidões rodoviárias

Artigo 26.o

1 — A rede nacional é definida no Plano Rodoviário Nacional
(PRN).

2 — Faixas de protecção e servidões:

a) As faixas de protecção para as vias da rede rodoviária nacio-
nal são as definidas nos Decretos-Leis n.os 13/94, de 15 de
Janeiro, e 222/98, de 17 de Julho, sem prejuízo de outra
e ou futura legislação em vigor;

b) As faixas de protecção para as estradas desclassificadas pelo
PRN são as definidas no Decreto-Lei n.o 13/71 enquanto
as mesmas não passam para a jurisdição autárquica.

3 — A rede rodoviária municipal é constituída por todas as vias
não classificadas no PRN no concelho: estradas municipais (EM),
caminhos municipais (CM) e arruamentos urbanos (AU).

a) Nas EM fora dos aglomerados urbanos definem-se faixas non
aedificandi de 10 m de largura medidos a partir da plataforma para
habitação e de 20 m para construção de utilizações diversas.

b) Nos CM e nas restantes vias públicas não classificadas definem-se
faixas non aedificandi de 5 m para cada lado da plataforma.

c) Na margem das EM e CM não é permitida a construção de
edifícios destinados ao comércio isolado ou em conjunto com a habi-
tação a menos de 10 m para cada lado da plataforma.

d) Dentro dos aglomerados urbanos serão os planos de urbanização
e planos de pormenor a regulamentar esta matéria, na falta deles,
compete à Câmara Municipal a sua definição.

4 — A rede nacional prevê a execução da variante à EN 230 ligando
Carregal do Sal a Tondela, atravessando a freguesia de Nagozela,
e a variante norte de Santa Comba Dão interligando o nó de Treixedo
no IP 3 à EN 234.

SUBSECÇÃO II

Rede ferroviária — servidões ferroviários

Artigo 27.o

Para as servidões ferroviárias, serão consideradas áreas non aedi-
ficandi as faixas de terreno confinantes com a linha férrea definidas
pelos Decretos-Leis n.os 39 780, de 21 de Agosto de 1954, 48 594,
de 26 de Setembro de 1968, e 269/92, de 28 de Novembro.

SUBSECÇÃO III

Rede eléctrica — Servidões à rede eléctrica

Artigo 28.o

1 — As servidões da rede eléctrica são relativas às linhas de média
e alta tensão do concelho, definindo-se as faixas non aedificandi de
acordo com os seguintes escalões de kilovolts:

a) 130 m para o corredor 150kV-400 kV;
b) 50 m para linhas superiores a 80 kV;
c) 20 m para linhas de 60 kV;
d) Para as linhas de 15 kV-30 kV, a construção será condi-

cionada às normas constantes do Regulamento de Segurança
de Linhas Eléctricas de Alta Tensão.

2 — Não são permitidas plantações que impeçam o estabeleci-
mento ou prejudiquem a exploração das linhas referidas no n.o 1
deste artigo.

SUBSECÇÃO IV

Rede radioeléctrica — Servidões à rede radioeléctrica

Artigo 29.o

As servidões dos sistemas de comunicação referem-se às instalações
radioeléctricas, de estações e redes de radiocomunicações, de estações
de sinais de televisão por satélite e de instalação de antenas colectivas
de recepção de rádio e televisão.

a) Deverão ser observadas as normas constantes dos Decretos-Leis
n.os 147/87, de 24 de Março (instalações radioeléctricas), 320/88, de
14 de Setembro (estações e redes de radiocomunicações), 59/2000,

de 19 de Abril (regime de instalação das infra-estruturas de tele-
comunicações em edifícios), 122/89, de 14 de Abril (instalação de
antenas colectivas de recepção de rádio e televisão), e 597/73, de
7 de Novembro (servidões radioeléctricas).

SUBSECÇÃO V

Saneamento básico

Artigo 30.o

As servidões dos sistemas de saneamento básico referem-se aos
traçados das condutas de adução de água, emissários da rede de dre-
nagem de esgotos e estações de tratamento de esgotos, bem como
aterros sanitários.

a) Não é permitida a construção num corredor de 5 m para cada
lado do traçado das condutas de adução de águas e emissários da
rede de drenagem de esgotos.

b) Não é permitida a construção num corredor de 1 m para cada
lado da rede de distribuição de água e dos colectores das redes de
drenagem dos esgotos.

c) Fora das áreas urbanas, num corredor de 15 m para cada lado
do traçado das condutas adutoras, condutas distribuidoras de água,
colectores e emissários de esgotos, não são permitidas plantações flo-
restais ou de qualquer outra espécie arbórea, bem como reflorestações.

d) Nas captações de água é definida uma faixa de protecção próxima
de 50 m em torno dos limites exteriores das captações, furos ou drenos.
Nesta faixa deverá ser interdita a construção e, preferencialmente,
ser delimitada por vedação por forma a interditar a entrada de animais
ou pessoas estranhas ao serviço. Dentro desta faixa não devem existir
depressões onde se possam acumular águas pluviais, linhas de água
não revestidas que não possam originar infiltrações, fossas ou sumi-
douros de águas negras, de habitações, de instalações industriais e
de culturas adubadas ou estrumadas. É ainda definida uma faixa de
protecção à distância de 200 m em torno das captações, onde não
devem existir sumidouros de águas negras abertos na camada aquífera
captada, estações de fornecimento de combustíveis, captações da
mesma formação aquífera, rega com águas negras e actividades
poluentes nem construção urbana, a menos que estas últimas sejam
providas de esgotos e que estes sejam conduzidos para fora da zona
de protecção, a jusante das captações, e onde haja garantia de não
haver qualquer contaminação do solo por materiais poluentes. No
caso de as captações se situarem em linhas de água, a faixa de protecção
à distância estender-se-á até 400 m para montante das captações e
ao longo da linha de água.

e) Nas estações de tratamento de águas residuais a área non aedi-
ficandi é de 100 m.

f) Nos aterros sanitários a faixa non aedificandi é de 300 m contados
a partir do limite exterior da área demarcada para tal equipamento.

SUBSECÇÃO VI

Rede de gás natural

Artigo 31.o

Nas servidões dos sistemas da rede nacional da TRANGÁS deverá
ser observada a respectiva legislação em vigor.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 32.o

1 — Dentro das áreas referenciadas na planta de ordenamento
como perímetros urbanos, a Câmara Municipal, através de planos
de urbanização ou de planos de pormenor, pode delimitar e determinar
parcelas de território para a localização de equipamentos colectivos,
públicos ou privados.

2 — Tendo como finalidade os objectivos de ordenamento defi-
nidos neste PDM (revisão), a Câmara deverá promover o plano de
urbanização para Santa Comba Dão e áreas limítrofes, bem como
para as sedes de freguesia.

Artigo 33.o

A Câmara Municipal, no sentido de prosseguir os objectivos pro-
postos neste PDM, deverá aplicar em qualquer zona dos espaços urba-
nos as disposições sobre a obrigatoriedade de construção contidas
no artigo 128.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, e no
artigo 94.o do Código das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro.
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral do Orçamento

Declaração n.o 5/2002

Em cumprimento do disposto no n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, publicam-se
os mapas I a VIII a que se refere o n.o 1 do artigo 12.o da Lei n.o 6/91, modificados em virtude das alterações
efectuadas até 30 de Setembro, respeitantes ao Orçamento do Estado de 2002:
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Direcção de Serviços do Orçamento da Direcção-Geral do Orçamento, 11 de Outubro de 2002. — A Directora,
Maria Fernanda Barreiro.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 1390/2002

de 25 de Outubro

Considerando que as mensalidades a pagar pelos
encarregados de educação dos alunos do Colégio Mili-
tar, do Instituto Militar dos Pupilos do Exército e do
Instituto de Odivelas deverão ser definidas de forma
a compatibilizar as necessidades de gestão dos referidos
estabelecimentos militares de ensino com os interesses
do Estado e os dos encarregados de educação dos
alunos;

Considerando que a redefinição operada pela Por-
taria n.o 4/2000, de 5 de Janeiro, veio a revelar-se ina-
dequada, sendo responsável por um decréscimo dos alu-
nos matriculados em regime de semi-internato naqueles
estabelecimentos de ensino, tendo como contrapartida
um aumento pouco significativo de receitas:

Ao abrigo do disposto no artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 192/80, de 18 de Junho, conjugado com a alínea e)

do n.o 2 do artigo 44.o da Lei n.o 29/92, de 11 de
Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro Estado e da Defesa
Nacional, o seguinte:

1.o O artigo 12.o da Portaria n.o 872/81, de 29 de
Setembro, alterado pela Portaria n.o 774/86, de 31 de
Dezembro, e pela Portaria n.o 4/2000, de 5 de Janeiro,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 12.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Ao valor da mensalidade a pagar pelos alunos

em regime de semi-internato que frequentem o ensino
superior é deduzido o montante referente à alimentação,
nos casos em que dela não usufruam, sendo este mon-
tante fixado anualmente pelo CEME.»

2.o O presente diploma é aplicável a partir do ano
lectivo de 2002-2003.

O Ministro de Estado e da Defesa Nacional, Paulo
Sacadura Cabral Portas, em 1 de Outubro de 2002.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 1391/2002
de 25 de Outubro

A Portaria n.o 467/2001, de 8 de Maio, veio esta-
belecer, em execução do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, os requisitos, prazos e termos de
procedimento administrativo a seguir em processos rela-
tivos a zonas de caça municipais, associativas e turísticas.

Passado que foi um ano de experiência da aplicação
deste diploma, que passou pela necessidade de serem
introduzidas alterações, objecto de publicação da Por-
taria n.o 1123/2001, de 24 Setembro, tem-se verificado
um aumento da morosidade e complexidade das exi-
gências administrativas, sem que tal tenha tido tradução
numa maior transparência e rigor das mesmas.

Importa tornar mais célere e objectivo o processo
que leva à publicação dos diplomas necessários à con-
signação de terrenos ao regime cinegético ordenado,
sem que tal ocorra em detrimento do rigor e correcção
que se exige.

Por outro lado, é intenção caminhar no sentido de
uma redução da intervenção do Estado, deixando às
partes um papel mais autónomo, mas em simultâneo
com uma maior responsabilização dos intervenientes,
em particular do movimento associativo, sem contudo
afectar o andamento dos processos que se encontrem
em instrução.

Assim, e com fundamento na alínea c) do artigo 199.o
da Constituição da República Portuguesa, nos n.os 3
e 4 do artigo 14.o e na alínea o) do n.o 2 do artigo 38.o
da Lei n.o 173/99, de 21 de Setembro, e nos artigos 12.o
e 17.o, na alínea a) do artigo 19.o, nos artigos 24.o, 31.o,
32.o e 34.o a 37.o, nas alíneas a) e b) do n.o 1, no n.o 5
do artigo 38.o, nos artigos 42.o a 44.o e na alínea a)
do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 156.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redacção
que lhe é dada pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26
de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o

Requerimento inicial

1 — Os requerimentos para iniciar processos relativos
a zonas de caça municipais (ZCM), zonas de caça asso-
ciativas (ZCA) e zonas de caça turísticas (ZCT) devem
ser apresentados na direcção regional de Agricultura
(DRA) com competência na área onde predominan-
temente se situem os terrenos que as integram, devendo
ser reconhecidos notarialmente ou nos termos do Decre-
to-Lei n.o 237/2001, de 30 de Agosto, na qualidade e
com competência para o acto.

2 — Os acordos a que se refere o artigo 32.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, são compostos
por uma parte donde constem a identificação da enti-
dade gestora e os requisitos estabelecidos nas alíneas b),
c) e d) do referido artigo e por outra constituída por
formulário, conforme o modelo anexo a esta portaria
e que dela faz parte integrante.

3 — Durante a instrução do processo, os vícios e falsas
declarações detectados nos acordos referidos no número
anterior podem levar ao arquivamento do processo de
concessão, independentemente de procedimento crimi-
nal contra o responsável.

4 — As pessoas que comprovem ser os titulares de
direitos sobre prédios integrados em ZCA ou ZCT sem
acordo prévio e que o comprovem podem requerer a
reposição da legalidade da situação ao Ministro da Agri-
cultura, Desenvolvimento Rural e Pescas (MADRP),
promovendo a Direcção-Geral das Florestas (DGF), em
colaboração com as DRA, a solução do litígio por acordo
entre as partes, a proposta de desanexação dos terrenos
ou a extinção da zona de caça.

5 — Sempre que os acordos que conduziram à inte-
gração de prédios em ZCA ou ZCT tenham sido objecto
de vícios ou falsas declarações, a DGF poderá propor
a desanexação dos terrenos ou extinção da zona de caça
e participar para efeitos de procedimento criminal.

6 — A planta dos terrenos a que se referem as alí-
neas b) do n.o 2 do artigo 24.o e a) do n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, deve
ser apresentada em suporte digital em formato shapefile
ou .dxf.

7 — Tratando-se de processos de ZCM e ZCA, devem
ser apresentadas duas cópias da planta dos terrenos a
incluir na zona de caça, bem como dos respectivos pla-
nos, sendo de três o número de cópias no caso de ZCT.

8 — Sempre que as zonas de caça abranjam terrenos
incluídos em áreas classificadas, deve ser apresentada
uma cópia suplementar da planta dos terrenos e dos
respectivos planos.

2.o

Instrução do processo

1 — A DRA dispõe de um prazo máximo de 15 dias,
contado da data da apresentação do requerimento, para
verificar se o mesmo foi acompanhado de todos os docu-
mentos exigíveis, notificando a entidade requerente para
a apresentação dos documentos em falta no prazo
máximo de 15 dias, sob pena de o requerimento ser
rejeitado.

2 — Apresentado o requerimento ou os documentos
referidos no número anterior, a DRA dispõe de um
prazo máximo de 60 dias para a instrução do processo,
podendo solicitar aos requerentes informações e docu-
mentos complementares, bem como sugerir as alterações
que considere adequadas.

3 — Sempre que a DRA solicite informações ou docu-
mentos complementares ou sugira alterações, o prazo
referido no n.o 2 é suspenso até à sua recepção ou até
ao termo do prazo fixado para o efeito.

3.o

Instrução de processos de ZCT

1 — A DRA remete à Direcção-Geral do Turismo
(DGT) os documentos necessários à emissão de parecer,
no prazo máximo de 15 dias a contar da data da apre-
sentação do requerimento ou 5 dias a contar da recepção
dos documentos solicitados ao abrigo do n.o 2 do artigo
anterior, devendo o mesmo parecer ser emitido no prazo
máximo de 45 dias, findo o qual se presume positivo.

2 — A pedido da DGT, a DRA deve solicitar ao
requerente quaisquer informações ou documentos adi-
cionais ou sugerir alterações, aplicando-se neste caso,
com as devidas adaptações, o disposto no n.o 3 do
número anterior.

4.o

Terrenos incluídos em áreas classificadas

Aos processos que abranjam terrenos incluídos em
áreas classificadas é aplicável, com as devidas adapta-



N.o 247 — 25 de Outubro de 2002 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 6947

ções, o disposto no número anterior, competindo ao
Instituto da Conservação da Natureza (ICN) emitir o
respectivo parecer, que vinculará apenas a gestão destes
terrenos.

5.o

Encerramento da instrução

1 — Finda a instrução e encontrando-se o processo
em condições de prosseguir, a DRA deve:

a) Solicitar, no prazo máximo de cinco dias, pare-
cer aos conselhos cinegéticos e da conservação
da fauna municipais (CCM) ou, na sua ausência,
aos conselhos cinegéticos regionais (CCR) sem-
pre que o pedido reúna os requisitos legais e
se revele compatível com os critérios e os prin-
cípios superiormente aprovados, podendo os
processos ser consultados na respectiva DRA;

b) Remeter o processo à DGF no prazo referido
na alínea anterior sempre que o pedido não
reúna os requisitos legais ou não se revele com-
patível com o critério e os princípios superior-
mente aprovados;

c) Sempre que não estejam constituídos os CCM
ou CCR e desde que o processo reúna os requi-
sitos legais, a DRA deve remetê-lo à DGF no
prazo referido na alínea a) para ser submetido
a decisão do MADRP;

d) Informar o requerente da conclusão do pro-
cesso.

2 — Recebido o parecer a que alude a alínea a) do
número anterior ou decorrido o prazo máximo de
30 dias, findo o qual se presume o mesmo positivo,
a DRA remete o processo à DGF nos cinco dias
subsequentes.

6.o

Decisão da DGF

Analisado o processo, a DGF, no prazo máximo de
15 dias a contar da sua recepção, indefere o pedido
sempre que não reúna os necessários requisitos legais
ou não se revele compatível com o critério e os princípios
superiormente aprovados ou, mediante proposta, sub-
mete-o a decisão do MADRP.

7.o

Decisão final

1 — O MADRP cria, por portaria, as zonas de caça
requeridas ou indefere o pedido através de despacho
fundamentado, devendo informar o requerente.

2 — Tratando-se de ZCT ou de zonas de caça que
abranjam terrenos incluídos em áreas classificadas, a
sua criação é efectuada por portaria conjunta, respec-
tivamente, dos Ministros da Agricultura, Desenvolvi-
mento Rural e Pescas e da Economia ou das Cidades,
Ordenamento do Território e Ambiente, ou cumula-
tivamente destes três membros do Governo quando se
verifiquem ambas as situações.

8.o

Sinalização das zonas de caça

1 — As zonas de caça só produzem efeitos, relati-
vamente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

2 — A sinalização das zonas de caça pode efectuar-se
entre 1 de Março e 31 de Julho e entre a segunda-feira
e a sexta-feira da semana que antecede a abertura geral
da caça.

3 — Constitui motivo de revogação a falta de sina-
lização no prazo máximo de um ano após a data da
publicação da respectiva portaria de criação.

4 — A sinalização das zonas de caça deverá ser feita
de acordo com a Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novem-
bro, com excepção da anexação e da renovação de zonas
de caça, campos de treino e aparcamentos de gado já
constituídos, que poderão manter a sinalização.

9.o

Concessão, renovação, anexação, desanexação,
transferência de gestão e mudança de concessionário

1 — O disposto nos números anteriores é aplicável
à concessão de ZCA e de ZCT e à transferência de
gestão de terrenos (ZCM), bem como, com as devidas
adaptações, à renovação, à anexação e à desanexação
de terrenos e à mudança de concessionário, sem prejuízo
das disposições legais que regulam cada tipo de reque-
rimento e zona de caça.

2 — Exceptua-se do número anterior a necessidade
de submissão a parecer do CCM dos processos de
mudança de concessionário.

10.o

Taxas pela concessão de zonas de caça

1 — Pela concessão e manutenção de ZCA e de ZCT
é devido o pagamento de uma taxa anual, a efectuar
no período de Janeiro a Maio.

2 — O valor da taxa referida no número anterior é
de E 1,10 por hectare ou fracção, sendo calculado em
função da área total da zona de caça concessionada
na data do pagamento da mesma.

3 — O valor da taxa devido pelo aumento da área
de zonas de caça, em consequência de anexação de ter-
renos, é de E 1,10 por cada hectare ou fracção, calculado
em função da área anexada.

4 — No caso de se tratar de ZCA, os montantes esta-
belecidos nos n.os 2 e 3 são reduzidos a metade.

5 — Pela concessão e manutenção do direito à não
caça é devido o pagamento de uma taxa anual de E 0,80
por hectare ou fracção, sendo calculado em função da
área total, a efectuar no período de Janeiro a Maio.

6 — Estão isentos do pagamento da taxa referida no
número anterior o direito à não caça que corresponda
a um valor anual inferior a E 15, actualizado de acordo
com o disposto no n.o 11.o

7 — As zonas de caça estão isentas de pagamento
de taxa até 31 de Dezembro do ano seguinte ao ano
da publicação da portaria de concessão.

8 — As zonas de caça que tenham dentro do seu perí-
metro zonas interditas à caça e áreas de refúgio ficam
isentas de taxas na área correspondente a essas limi-
tações.

9 — Estão isentas do pagamento de taxa as zonas de
caça que tenham sido suspensas por atrasos ocorridos
em processos de renovação, pelo período correspon-
dente a essa limitação, calculada em mensalidades.

10 — O pagamento da taxa pode ser efectuado em
numerário, por cheque ou vale postal ou outras moda-
lidades para tanto disponibilizadas, revertendo o seu
valor, em partes iguais, para a DGF e para a DRA
da área da concessão, pelo que passa a constituir receita
própria destas.

11 — Sempre que o pagamento das taxas tenha lugar
fora dos prazos referidos no n.o 1, o valor das mesmas
é agravado em 10% por cada mês ou fracção, até o
pagamento ser efectivado.
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11.o

Actualização anual das taxas

1 — O coeficiente da actualização anual das taxas
referidas no número anterior é o resultante da totalidade
da variação do índice de preços no consumidor, sem
habitação, correspondente aos últimos 12 meses, e para
os quais existam valores disponíveis à data de 31 de
Agosto, apurado pelo Instituto Nacional de Estatística,
previsto no artigo 32.o do Regime de Arrendamento
Urbano e publicado na forma de aviso no Diário da
República até 30 de Outubro de cada ano.

2 — A taxa total a pagar resultante da actualização
referida no n.o 1 deve ser arredondada para o euro
imediatamente superior.

12.o

Falta de pagamento da taxa

1 — Sem prejuízo da aplicação das sanções previstas
na lei, a falta de pagamento das taxas nos prazos defi-
nidos no n.o 1 do n.o 10.o constitui causa de suspensão
da actividade cinegética, nos termos do artigo 45.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro.

2 — A portaria que determinar a suspensão da acti-
vidade cinegética referida no número anterior fixa em
90 dias o prazo para o pagamento da taxa em dívida
e dos respectivos agravamentos.

3 — A falta do pagamento da taxa do direito à não
caça nos prazos previstos no n.o 5 do n.o 10.o determina
a sua revogação se no prazo de 90 dias não for regu-
larizado com os respectivos agravamentos.

13.o

Normas transitórias

1 — Até 2005 são rejeitados os pedidos de concessão
de zonas de caça ou de anexação de terrenos a ZCA
e a ZCT em municípios cuja área global abrangida por
este tipo de zonas de caça na data da entrada do pedido
exceda 50% da respectiva área total e para os quais
não exista despacho prévio de excepção.

2 — A DGF, ouvidos a DRA e os respectivos con-
selhos cinegéticos e da conservação da fauna, pode pro-
por ao MADRP o aumento da percentagem referida
no n.o 1.

3 — Durante o período de um ano a contar da entrada
em vigor da presente portaria, serão aceites para ins-
trução processos de concessão, renovação, anexação,
desanexação, transferência de gestão e mudança de con-
cessionário, total ou parcialmente elaborados ao abrigo
do disposto nas Portarias n.os 467/2001 e 1123/2001, res-
pectivamente de 8 de Maio e de 24 de Setembro.

14.o

Norma revogatória

Sem prejuízo do disposto no n.o 3 do número anterior,
são revogadas as Portarias n.os 439/2001, 467/2001 e
1123/2001, respectivamente de 28 de Abril, de 8 de Maio
e de 24 de Setembro.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 30 de Setembro de 2002.

ANEXO

Folha n.o . . . , de um total de . . . folhas, do acordo prévio de cedência do direito de exploração cinegética,
celebrado em . . .- . . . - . . . , nos termos do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redacção conferida
pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, entre . . . e o proprietário/usufrutuário/arrendatário (a) dos
terrenos abaixo identificados, com vista à integração dos respectivos prédios na zona de caça associativa/turís-
tica/municipal (a) cuja concessão/renovação/anexação/mudança de concessonário (a) agora se requer.

. . . , portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido em . . .- . . . - . . . , pelo Centro de Identificação Civil
e Criminal de . . . , com o número de contribuinte fiscal . . . , residente em . . . , na localidade de . . . , freguesia
de . . . , concelho de . . . , na qualidade de legítimo proprietário/usufrutário/arrendatário (a) dos prédios rústicos
abaixo identificados, com a área total de . . . ha, autoriza que os mesmos integrem a zona de caça . . . (b) pelo
prazo mencionado no contrato, contado a partir da data da respectiva portaria.

Designação dos prédios Secção Artigo Área Freguesia Concelho

Total . . . As linhas não preenchidas devem ser inutilizadas pelo titular.

. . . , em . . . de . . . de . . . O titular dos direitos, (a assinatura do titular deve ser a que consta
do bilhete de identidade).

As falsas declarações ou falsificações de documentos são alvo de procedimento criminal.
(a) Riscar o que não se aplica.
(b) Número do processo da Direcção-Geral das Florestas, excepto em caso de concessão, em que não se preenche.
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MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DESENVOLVIMENTO
RURAL E PESCAS E DAS CIDADES, ORDENAMENTO

DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Portaria n.o 1392/2002
de 25 de Outubro

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de
Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ode-
mira:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 10 anos, renovável automaticamente por um
único e igual período, à Associação de Caçadores
d’Aqui, com o número de pessoa colectiva 505263912
e sede no Monte da Estrada, Relíquias, Odemira, a
zona de caça associativa de Vale Figueiras dos Condados
(processo n.o 3072-DGF), englobando os prédios rús-
ticos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas fre-
guesias de Colos e Relíquias, município de Odemira,
com uma área de 749,2475 ha.

2.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 e sinal do
modelo n.o 10 definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

3.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas na
Portaria n.o 1103/2000 e no n.o 2 do n.o 8.o da Portaria
n.o 467/2001, de 8 de Maio.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural e
Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi de
Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
em 30 de Julho de 2002. — Pelo Ministro das Cidades,
Ordenamento do Território e Ambiente, José Mário Fer-
reira de Almeida, Secretário de Estado Adjunto e do Orde-
namento do Território, em 25 de Setembro de 2002.

Portaria n.o 1393/2002
de 25 de Outubro

Pela Portaria n.o 254-BD/96, de 15 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 882/99, de 9 de Outubro, foi renovada
até 1 de Junho de 2002 a zona de caça associativa da
Malhadinha de Torres e outras (processo n.o 344-DGF),
situada no município de Beja, com uma área de
1314,0260 ha e não 1312,7010 ha, como, por lapso, é
referido na citada portaria, concessionada ao Clube de
Caçadores de Santo Humberto.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, e n.o 1
do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15
de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
da Malhadinha de Torres e outras (processo
n.o 344-DGF), abrangendo vários prédios rústicos sitos
nas freguesias de Albernoa e Trindade, município de
Beja, com uma área de 1314,0260 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o Na área condicionada à actividade cinegética
demarcada na carta anexa a esta portaria a actividade
cinegética é interdita.

3.o É revogada a Portaria n.o 545-T/2002, de 29 de
Maio.

4.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 2 de Junho de 2002.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural e
Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi de
Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
em 2 de Setembro de 2002. — Pelo Ministro das Cidades,
Ordenamento do Território e Ambiente, José Mário Fer-
reira de Almeida, Secretário de Estado Adjunto e do Orde-
namento do Território, em 25 de Setembro de 2002.
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n.o 10/2002/A

A Assembleia Legislativa Regional dos Açores
resolve, nos termos dos artigos 227.o, n.o 1, alínea p),
e 232.o, n.o 1, da Constituição da República e da alínea b)
do artigo 32.o do Estatuto Político-Administrativo, apro-
var a conta de gerência da Assembleia Legislativa Regio-
nal dos Açores referente ao ano de 2001.

Aprovada pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 26 de Setembro
de 2002.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado Menezes.

Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n.o 11/2002/A

Financiamento da reconstrução

Considerando que o processo de reconstrução das
habitações das ilhas do Faial e do Pico afectadas pelo
sismo de 9 de Julho de 1998 tem merecido da parte
da Assembleia Legislativa Regional um acompanha-
mento cuidadoso e aturado;

Tendo presente a necessidade de dotar a Região
Autónoma dos Açores dos meios financeiros necessários
ao prosseguimento desse processo nos prazos contra-
tualizados;

Salientando o especial relevo que, para a satisfação
da necessidade atrás referida, assume o cumprimento

do dever de solidariedade nacional constitucional e
legalmente consagrado;

Relembrando as necessidades sociais e de bem-estar
das populações a que o processo de reconstrução visa
dar resposta de uma forma célere e adequada:

Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores
resolve, nos termos estatutários e regimentais, recomen-
dar ao Governo Regional que:

1 — A Assembleia Legislativa Regional dos Açores
reafirma a necessidade de ser concluído o processo de
reconstrução das habitações das ilhas do Faial e do Pico
afectadas pelo sismo de 9 de Julho de 1998, nomea-
damente no que respeita às empreitadas públicas adju-
dicadas e contratualizadas até 2004 e todos os outros
casos pendentes de sinistrados.

2 — A Assembleia reconhece que, para o cumpri-
mento desse calendário, a manutenção da solidariedade
nacional, nos termos em que se vinha processando até
Março de 2002, assume o carácter de condição essencial.

3 — A Assembleia Legislativa Regional dos Açores
recomenda ao Governo da República o desbloquea-
mento imediato das verbas necessárias à manutenção
da referida solidariedade e, desde logo, da transferência
destinada ao ano em curso no valor de 20 milhões de
euros.

4 — A Assembleia Legislativa Regional dos Açores
resolve, igualmente, manifestar o seu apoio às diligências
efectuadas ou a efectuar pelo Governo Regional junto
do Governo da República tendo em vista a realização
dos objectivos referidos nos n.os 1 e 3.

Aprovada pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 27 de Setembro
de 2002.

O Presidente da Assembleia legislativa Regional, Fer-
nando Manuel Machado Menezes.
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1 Ver condição em http://www.incm.pt/servlets/buscas.
2 Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO

1 — Os preços das assinaturas do Diário da República em suporte de papel correspondem ao período decorrente entre o início
da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os números anteriormente publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da responsabilidade
dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2002 (euros)

BUSCAS/MENSAGENS (IVA 19 %)1

E-mail 25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,36
E-mail 250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38,68
E-mail 500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65,45
E-mail 1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 119,00
E-mail+25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,31
E-mail+250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81,34
E-mail=500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130,90
E-mail=1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 238,00

ACTOS SOCIETÁRIOS (IVA 19 %)1

100 Acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,33
250 Acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43,22
500 Acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76,28
N.o de acessos ilimitados até 31/12 . . . . . 508,55

CD-ROM 1.a série (IVA 19 %)

Assinante papel 2 Não assinante papel

Assinatura CD mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 170,47 216,97

CD histórico (1970-2001) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610,26 711,970

CD histórico (1970-1979) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 228,29 253,77

CD histórico (1980-1989) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 228,29 253,77

CD histórico (1990-1999) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 228,29 253,77

CD histórico avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68,50 68,50

INTERNET (IVA 19 %)

Assinante papel 2 Não assinante papel

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68,60 89,70
2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68,60 89,70
Concursos públicos, 3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68,60 89,70

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telef. 21 711 11 25 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Loja do Cidadão (Viseu) Urbanização Quinta das Mesuras
Avenida R. D. Duarte, lote 9 — 3500-643 Viseu
Telef. 23 248 49 48 Fax 23 248 49 52


